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MTNUTA DO CONTRATO No _/2023/PMAAP
PROCESSO N" 380/2023

TERl,lO DE CONTRATO DE COMPRA E

VENDA OUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNlcíPrc DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SUA
SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAçÃO E FINANçAS E A
EMPRESA NP CAPACITAÇÃO E
SOLUçÕES TECNOLóGrcAS LTDA, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARfuMA, ATTAVéS dA ATTAVéS dA

PRÉFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ - PMÁÚN'/MA. SEdiAdA

na Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/M, CNPJ No

O1 .ü2.A32IOOO1-21 , doravante dêsignada CONTRÁTA'ITE, nêste ato reprêsentado
rêspoctivamentê pelo Profoito Municipal Sr. FRANCISCO DANTAS RIBEIRO FILHO,

brasileiro, casado, portador da Cédula de ld6ntidade RG no 2011392-7, e inscrito no

CPF sob o no'125.761.313-87. residente e domiciliado na Rua J P Almeida, no 35'1,

Baino - RuÍal. CEP n" 65.398-000, nesta Cidade, e do outro lado a empresa NP

TECNOLÓGrcA E GESTÃO DE DADOS LTDA, iNSCTitA NO CNPJ NO

07.797.967/0001-95, com sede na Rua Dr. Brasilio Vicente de Castro, 111 - Campo
Comprido na cidade de Curitiba, no Estado do Paraná, CÉP:81 200€26, nestê âto
denominada CONTRATADÀ repÍesentada por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS,

inscrita no Cadastro de Pe§soa Física - CPF, sob o no 574.460.249-68, portadora do
R.G. n" 4.086.763-5, RESOLVEM celebrar o pr€sente Contrato deconentê da

licitação na modalidade Dispensa de Licatação e do Processo Admlnistrativo n.o

2351i022, com lundam€nto da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e na Lei no 8.078,

de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e
condições:

1. CúUSULA PRIMEIRA- OBJETO

'1.í. O objeto do pres€nte Termo de Contrato decoÍre da inexigibilidade da licitaçáo,

em razâô do fomecedor ser representante comercial exclusivo do produto,

conÍorme at€stado dê êxclusividade assentados nos autos, nos termos do artigo 25,

l, da Lei Federal n'. 8666 de 21 de iunho de 1993, tudo constante no Procêsso

Administrativo n 235/2022, do qual passa a fazer parte integrante e§tê instrumento'

para atendêr a Secrotarja Municipal de AdministraÉo e Finançás, conforme

especifrcaÉes e quantitativos estabelecidos na cláusula 1.2.

M]NUÍÂ OO CONTRATO/PMÁÂP

Pási:1de 7



(ü,

' I. ':"
Pr.l.iturr ilunioir.l

Av. Joao X X lll, S/tl
CNPJ ir

1.2. A discriminação sêgu6 abaixo:

2. CúUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA

2.1.O pzzo de vigência deste Termo de Contrato terá inlcio a pa.tir da data de
assinatura do contrato que deverá ter vbáncia de 12 (doze) mesês prorrogável na
Íorma do aÍt. 57, §1o, da Lei no 8.666, de '1993.

3. cúusuLA TERcETRA - PREço

3.1. O valor do prosênte Tormo dê Contrato é de &tLgg§ggJ99z-4il9bggL$
e ses§enúa ê cinco reâisl

3.2, O cronograma de desembolso sêrá r€alizado em uma única etiapa, sêndo, a

partir da assinatura do contrato, nos termos da alínea "b', inciso XIV do art. 40, da
Lei Federal n' 8.666/93.

3.3. No vâlor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias dirotas e
indiretas decorrentes da exedlção conbatual, inclusive tributos e/ou impostos,
êncargos sociais, trabalhistas, previdenciários, flscais e comerciais incidontes,

taxa de administração, frete, seguro ê outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contraiação.

4. cúUSULA OUARTÂ - DOTAÇÂO ORçÂÍIENTÁRIA

4.1. As despesas deconentes dosta contratação estaio programadas em dotaÉo
orçamentária própria, prêvista no orçam€nto do Municipio, na classificaçáo
abaixo:

2 PREFEIÍURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE
02 PODER EXECUTIVO

d. Âlto Al.gr. do Pi.d..a - M^
.C.iiro, CEP n" 6 6.318.0 00,

0t. al2.832i0001-21

Item Descrição UN. QUANI. Valor [Jnitário

01

Contratação de assinatura anual de
acesso à ferramenta de pesquisas dê
preços praticados pela Prefeitura
lvunicipâl do Alto Alegre do
Pindaré/MA. com sistema de
pesquisas basêado êm resultâdos de
Licitaçõês Adjudicâdas e
Homologadâs.

Serviço 1 R$ 10.865,00

R$ 10.865,00 ( Dez miloitocentos e sessenta e cinco reâis)
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02 02 SEC.MIN, DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS
02 02 OO SEC.MIN. DE ADMINISTMÇAO E FINANÇAS
04 AdministraÉo
04 122 Administraçáo Gerâl
04 122 0046 SUPORTE ADMINISTRAÍIVO
04 122 0046 2007 0000 i/ANUT. E FUNC.DA SEC.DE
E FINANÇAS
049 3.3.90.39.00 Outros SêNiços Dê Íêrc€iros - Pessoa

ADMINISTRAÇAO

Jurídic€

5. CúUSULA QUINTA- PAGATíENTO

5.'1. O pagamento será feito pela Prefeitura Municipalde Alto Alegre do Pindaré, em
moeda conente nacional, mediante Transferência Bancária Eletrônica, direto na
Conta da Contratada e oconerá até no máximo de 30 (trinta) dias aÉs a data da
oxecuçáo definitiva do serviço, msdiante a apresentaÉo da competente Nota Fiscal
ou Fatura;

5.í,í. A CONTRATADA deverá protocolar na sede desta Prêfeitura a solicitação
de pagamento, assinada e carimbada pelo ropresentante legal da empresa em
papel timbrado, contendo o no do processo licitatório, as informaçóês para

crédito em conta corrente como: nome e númêro do Banco, nome e nÚmero da
Agência e número da conta, ânexando a Nota Fiscal devidamênte atêsta,
emitida sem rasura, em letra bem legível, juntamente com cópia do contrato,
cópia da nota de ompenho como também as demais cêrtidões atualizadas:
Certmcado ds Regularidadê de SituaÉo do Fundo de Garântia do Tempo de
Sêrviço - FGTS, Certidão de Débitos Trabalhistas - CNDT, Certidão Negativa de
Debito junto à Previdência Social - CND, Certidão Conjunta Negativa de Dábitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, expêdida por órgãos da
Secretaria da Receita Federal do Brasil e da Procuradoria Gêral da Fazenda
Nacional, e certidões negativas de débitos expedidas por órgãos das Secrêtarias
de Fazenda do Estiado e do Município.

5.2. Como ctndiçáo para Administração efetuar o pâgamenb, a licitante vencedora

deverá manter as mesmas condições de habilitaçáo;

5.3. O recebimento não exclui a responsabilidadê da Contratada pelo perfeito

dgsompenho do material fomêcido, cabendo-lhe sanar quaisquer inegularidades
detecladas quando da utilizaÉo do ÍeÍeído material;

5.4. A nota fiscal/fatura devêrá ser emitida pela própria Contratada,

obrigatoriamente com o número dê inscrição no CNPJ, constante da Notâ dê

Empênho e do Contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outro

CNPJ, mesmo de filiais ou da matrü

6. CLÁUSULA SEXTA- REA'USÍE E ALTÉRAÇÕES

Páan, r d.7
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6.í. O preço contratado é fixo e irrêajustávê|.

6.2. Evêntuais alteraçóes contrâtuais regêr-s€-ão pela disciplina do art. 65 da L6i
no 8.666, de 1993.

6.3. A CONTRATADA á obrigada a aceitar, nas mssmas condiÉês contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem nec€ssários, até o limite dê 25olo (vintê
e cinco por cento)do valor inicial atualizado do contÍato.

6,4. As supressôes resultantes dê acordo cêlêbrado entrê as partês contratant€s
poderâo exceder o limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

7. CúUSULA SÉTIMA. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1,O Wazo de entrega do objeto deverá ser realizado, êm uma única ETAPA,
durante o período de vigência do contrato, bêm com oque a liberagão do sistema
devera ocorrer de imediato após a assinatura do conkato.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALTZAÇÃO

8.í.4 frscalizaÉo da exêcuçáo do objeto será efetuada por Rêpreseniantê
designado pela CONTRAÍANTE.

9. CúUSULA NONA- OBRIGAçÕES DA CONTRATAT{TE EOACO TRATADA

g.í.As obrigaÉes da CONTRATANTE e da CONTRAÍADA são aquelas
previstas no Têrmo dê ReÍerênciâ.

r0. DAs GARANÍ|AS OOS SERV|ÇOS EXECUTADOS.

10.1. Os serviços a serem executados p€la CONTRATADA terão garantia pelo prazo
de 12 (dozê) mêses, bêm como dêvêrá prestar assistência aos usuários da PreÍeitura
l\runicipal de Alto Alegrê do Pindaré/MA, contados a partir da assinatura do contrato.

10.2. A CONTMTADA fica ciente que a execução dos serviços bem como a entrega
das chaves de acesso ao sistemâ Banco de Preço@, treinamento aos usuários do
município de Alto Alegre do Pindaré/MA, devêrá ocorrer no período da garantia 12
(doze) meses, por proÍissionâis qualiflcados, especaalistas na árêa e Ueinados, sob
sua responsabilidade.

r1. cúusuLA DÉcrMA - SANçÕES ADMTNISTRATTVAS

MNÚTÁOÔ CÔNTRATO/PMMP
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íí.í Comete infraÉo adminisaativa nos termos da Lei no 8.666, de 1993 e da Lei
no 10.520, de 2002, a Contralada que:

11.1.1. inexêcutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçõos assumidas
em decorrência da contrataÉo;
'11.'l.2. ensejar o retardamento da exêcuçáo do objeto;
11.1.3. fraudar na execuFo do contrato:
í 1.1.4. comportar-se de modo inidôneo;
11.1.5. cometer Íraudê fiscal;
'1í.1.6. náo mantiver a proposta.

íí.2 A Contratada que coÍneter qualquer das infrações discÍiminadas no subitem
acima frcará sujeita, sem prejuízo da Íêsponsabilidade civil e criminal, às
seguintes sançÕes:

'11.2.1 advertência por faltas leves, assim êntêndidas aquelas que não
acanetem prejuízos signiflcativos para a Contratante;
11.2.2 mvlla moratóÍiâ d€ O,3o/o (zero vírgula três por cento) por dia de
atÍaso injustiflcado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do
eÍetivo inadimplemento, observando o limite de 30 (trinta) dias;
11.2.2 rnulta compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecuÉo total do obieto;
1'1 .2.3 em caso de inexecução parcial, a multa
percentual do subitem acima, será aplicada
obrigação inadimplida;

compensatória, no mesmo
de forma proporcional à

11.2.4 suspensão de licitar e impêdimento do contratar com o
entidade ou unidadê administrativâ pela qual a Administraçáo

órgão,
Pública

opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
1'1 .2.5 impêdimento de licitar e contÉtâr com o Município de Alto Al6gre do
Pindaré/MA com o consequents dêscredenciamento no Sistema de
Cadastro Próprio da PMAAP/MA pelo prazo de até cinco anos;
'1'1.2.6 dêclaraçáo de inidoneidadê para licitar ou contratar com a

Administração Pública, enquanto pordurarem os motivos detêrminantes da
puniçáo ou até que seja promovida a reabiliiaçáo perantê a própÍia

autoridadÊ que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a

Contratada ressârcir a Contratantg pêlos Prejuízos causados;

íí,3 Tâmbém Íicam sujeitas às penalidadês do art. 87, lll e lV da Lêi no 8 666, de
1993, a Contratada que:

11.3.1 tenha solrido condenaÉo deÍnitiva por praticar, Por meio dolosos,

fraude Íiscal no recolhimento de quaisquer tributo§;

11,3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da

licitação;
1'1.3.3 dêmonstÍe náo possuir idoneidade paÍa contratar com a

Administraçáo em virtude de atos ilícitos praticados.
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11.4. A aplicaÉo de gualqueÍ das penalidades previstas realizar-se-á em
procêsso âdministrativo que assegurará o contraditório e a ampla dêfesa à
Contratada, observando-se o proc€dimento previsto na Lei no 8.666, de 1993.

11.5. A autoridâde competente, na aplicaÉo das sanções, levará êm

consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráler educátÚo da pena,

bem como o dano causado à AdministraÉo, observado o princípio da
proporcionalidade.

11.6. As penalidades seráo obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastro
Próprio da PMAAP/MA.

12. CúUSULA DÉCIMA PRIiIEIRA - RESCISÃO

12.1. O prsssnte Termo de Contrato poderá seÍ rescindido nas hipótesês previstâs no

art. 78 da Lei no 8.666. de 1993, com âs consequências indicâdas no art. 80 da

mesma Loi, sem prejuízo das sançôes aplicáveis.

12.2. É admissívêl a Íusâo, cisão ou incorporação da conÚatada coÍn/em outra pêssoa
jurídica, desde quê sojam observados pola nova pessoa jurídica todos os requisitos do
-habilitação 

exigidos na licitaçâo original; sêjam mantidas as demais cláusulas e

condiÉes do conrato; não haja prejuízo à execução do objêto pactuâdo e haja a

anuência expressa da Adminiskação à continuidade do contlato

12.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivâdos, assegurado à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla deÍesa.

12.4. A CONTRATADA rêconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de

rescisáo administraliva prêvista no art.77 da Lêinô 8.666, de '1993.

12.5. O termo dê rescisáo será precedido de Relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:

12.5.'1. Balanço dos eventgs confatuai§ iá cumpridos ou parciâlmente

cumpridos;
'12.5.2. RêlaÉo dos pagamentos já €Íetuados e ainda devidos;

12.5.3. lndenizações e multas.

í3. CLÁUSULA OÉCllúA SEGUNDA - VEDAçÕES

13.1. E vedado à CONTRATADA:
13.1.'1. cáucionar ou utilizar este Tôrmo de Contrato para qualquêÍ

operâção financêiIa;

MINUTÀ DO CONÍMÍO/PMMP
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13.í.1. intenomper a execuÉo contratual sob alegaÉo de inadimplemento
poÍ parte da CONTRÂTANTE, salvo nos casos prêvistos em l6i.
'1 3.1.'1. Subcontratar.

14. cúusuLA DÉctMA TERCETRA - DOS CÀSOS O]ú|SSOS.

14.1. Os casos omissos serão dêcididos pela CONTRATANTE, segundo as
disposiçõês contidas na Lêin'8.666, de 1993, na Lein''10.520, dê 2002 ê demais
normas gerais de licitaçóes e contratos administrativos e, subsidiariamente,
segundo as disposiçóes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código do Defesa do
Consumidor - e normas e princípios g6rais dos contratos.

í5. CúUSULA DÉC[rrA QUARTA- PUBLTCAçÃO

15.1. lncumbirá à CONTRAÍANTE provilenciar a publicaÉo dêste instrumento,
por extrato, no Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei no 8.666, de
1993.

í6. CúUSULA DÉCIMA OUINTA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litígios que de@nerêm da execuÉo deste Têrmo
de Contrato será o da Comarca de Santa Luzia/MA, responsável por Alto Alêgre
do Pindará/MA.

Para firmeza e validadê do pactuado, o presênte Termo de Contralo foi lavrado em

três (três) vias dê igual teor, que, depois de lido e achado êm ordem, vai assinado
pelos contraentss.

Alto Alegre do Pindaré, 
- 

de

Responsável legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTMTAOA

Nome:
CPF:

de 2023.

TESTEN4UNHAS:

Nomê:
CPF:

É?--


